Prof. Luiz Dellore

                                 Mackenzie – Introdução ao Processo Civil


Institutos fundamentais do Direito Processual Civil
Ação
(capítulo 13 do Teoria Geral do Processo Contemporâneo)

- ação: direito público subjetivo de pleitear a tutela jurisdicional (direito ao processo)
-x-

* Ação: direito ao processo

Ação (direito) não se confunde com o processo (instrumento)

O direito de ação não pode ser limitado (considerando qual princípio processual?)
* Teorias quanto à ação

- Teoria imanentista (civilista) da ação: ação é o próprio direito discutido em juízo (resposta do direito violado)

– Teoria da ação como direito concreto: ação como direito a sentença favorável
– Teoria da ação como direito abstrato: há o direito de ação mesmo quem não tem razão (quem não tem direito ao mérito pleiteado).
* Elementos da ação

Elementos identificadores da ação ou da demanda são critérios para saber se uma demanda é igual à outra:

a) partes – autor e réu no processo;

b) causa de pedir – fatos e fundamentos do pedido;

c) pedido – objetivo da parte.

Se houver demandas idênticas?

Litispendência e coisa julgada

E se houver demandas parecidas?

Conexão e continência
* Condições da ação

- CPC15 não faz mais menção expressa. Seguem existindo? (teoria da ação abstrata condicionada)
Buscam evitar o trâmite de demandas inviáveis

Sua ausência leva à extinção sem mérito (CPC, 337, XI, c/c 485, VI):

a) legitimidade: identidade entre as partes na relação jurídica processual e material;

b) interesse de agir: necessidade e adequação do provimento jurisdicional;

c) possibilidade jurídica do pedido: o pedido formulado não deve ser vedado pelo sistema jurídico.

Mas qual é o momento de apreciar as condições da ação?
Teoria da apresentação x Teoria da asserção

CONDIÇÕES DA AÇÃO. PRECLUSÃO. TEORIA DA ASSERÇÃO. POSSIBILIDADE JURÍDICA. LEGITIMIDADE PASSIVA. HONORÁRIOS CONTRATUAIS.
Cuida-se, na origem, de ação de arbitramento e cobrança de honorários advocatícios contratuais. A recorrente busca afastar a preclusão reconhecida pelo tribunal a quo, sustentando, entre outros temas, que essa se operou em questões de ordem pública referentes às condições da ação. Argui, para tanto, a inocorrência de preclusão em relação à impossibilidade jurídica do pedido e à ilegitimidade passiva. Como consabido, não há preclusão em relação às condições da ação que, por se tratar de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício e insuscetível de preclusão, devem ser apreciadas pelo tribunal intermediário, ainda que arguidas em sede recursal. Contudo, a qualificação pelo recorrente de uma defesa de mérito como se condição da ação fosse não modifica sua natureza. Pela teoria da asserção, a verificação das condições da ação é realizada com base nos fatos narrados na inicial. In casu, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios contratuais é pedido juridicamente possível. Da mesma forma, o outorgante que se beneficiou dos serviços advocatícios é parte legítima passiva para a ação condenatória. Dessarte, por se tratar de uma discussão de mérito e não de questões afetas à condição da ação (art. 267, § 3º, do CPC), a matéria está sujeita à preclusão. Assim, a Turma negou provimento ao recurso. Precedentes citados: REsp 1.138.190-RJ, DJe 27/4/2011; REsp 1.052.680-RS, DJe 6/10/2011; REsp 753.512-RJ, DJe 10/8/2010, e MC 18.318-RJ, DJe 2/9/2011. REsp 595.188-RS, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, julgado em 22/11/2011.
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